
S2-CITI 

  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSEI110 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEÇÃO  DE JULGAMF,Ni'l 0 

Processo n" 	10920,001516/2003-02 

Recurso n" 	179,311  Voluntário  

Acórdão n" 	2101-00.873 — 1"  Câmara  /  V'  Turma  Ordinaria 

Sessão de 	01 de dezembro de 2010 

Matéria 	IR  PF  

Recorrente 	[VAR IS  to [ACME:EDO 

Recorrida 	FAZENDA  NACIONA L.  

ASSUN 1 0: EV1POS1O  SOBRE.  A RENDA DE PESSOA 	-IRPF 

Exercício: 2001, 2002 

GLOSAS. D1 M1.160 COM DEPHNIDFN NT FS DESPHSA MÉDICA. 
SOGRA E SOGRO POSSIBILIDADE. 

A sogra e o sogro podem constar como dependentes do genro, desde que não 
a.ufiram rendimento superior ao limite de isenção e sua filha não  declare cm 
separado .  Deve-se restabelecer  a  despesa medica glosada sob o único 
..fundamento de não ter sido efetuada corn estes dependentes. 

PRESCRIÇÃO. RECURSO PENDENTF DE JULGAMENTO,  SÚMULA  
CAR.F n"11. 

Não se aplica a prescrição intercorrente no process() administrativo fiscal. A 
prescrição somente começa a  fluir  a  partir da decisão administrativa 

REMISSAO. LEI n" 11.941/2009. 

Inaplicável a remissão pretendida pelo lecorrente, para  o  crédito tributário 
lançado de valor superior a. RS 10.000,00, 

Recurso voluntdrio provido em parte.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

Acordam os membros do Colegiado, íor unanimidade de votos, em rejeitar 
preliminar e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso para restabelecer a dedução corn 
os dependentes Amaro Romão da Silva e lone Furtado da Silva nos anos-calend ário de 2000 e 
2001 e da despesa medica de R$ 130,00 no  ano-calendário  de 2000, nos termos do voto do 
Relator, 

67-) 



4arcos  Cândido -  Pr 1( ente 

José Ruiimundt TO's Santos - Relator 

EDITADO EM: 1 I FEV 2011 
Pari ciparam do presente .julgamento os Conselheiros Caio Marcos  Cândido, 

José Raimundo Tosta Santos, Alexandre Naok.i. Nishioka, Gonçalo Bonet Allage, Odmir 
Fernandes e Ana Neyle  Olímpio Holanda.. 

Relatorio 

0 recurs° voluntário e:11 exame pretende a reforma  do  Acórao IV 07-14,810 
235), clue, pot unanimidade de votos, .julgou procedente em parte  o  lançamento, para 

restabelecer  a  deduydo com a dependente Anieely 1: ,'igueredo, nos anos calendários de 2000 e 
2001. 

A .infrayao indicada no lançamento e os argumentos de defesa suscitados na 
impugnaydo tbra.m sintetizados pelo 	julgador a quo nos  seguintes termos: 

Poï intermédio do Auto de Infração de tls. 120 a 126, exige-se do interessado 
Imposto sobre a Renda de Pessoa  Física  no valor de R$ 12.594,05, acrescido de multa de 
oficio de 75% e taros de mora, referente aos fatos geradores oeonidos nos anos-calendário 
2000 e 2001 . 

Compulsando os autos, verifica-se quea presente autuação Ibi lavrada em razão this 
seguintes infrações: 

omissão  de rendimentos tributáveis recebidos durante o ano-calendário 2000 (R.$ 
7434,55); 

b) não compn.wacão de parte das deduções declaradas, no exercício 2001 (ano-
calendário 2000), a titulo de contribuição á previdOncia oficial, dependentes, despesas com 
instrução e despesas médicas; 

c) não comprovação de parte das deduções  declaradas,  no  exercício 2002 (ano-
ea lendário 2001), a titulo de dependentes, despesas com instrução e despesas medicas; 

(I)  declaração  de despesas não dedutiveis, no exercício 2002  (ano-calendário 2001), 
titulo de livro 

tendo em vista as  infrações descritas acima, a autoridade lançadora efetuou as 
seguintes alterações: 

a) no ano-calcndario 2000, alterou o valor dos rendimentos tributáveis recebidos de 
pessoas  jurídicas  de R$ 40 976,17 para .R.$ 48.410,72, e glosou parte das deduções declaradas 

titulo de contribuição ii previd&ncia.  oficial (R$ 2.564,10 de urn total de R$ 4 507,38), 
dependentes (R$ 5.400,00 de um total dc R$ 8.640,00), despesas com instrução (R$ 3..400,00 
de -um total de R$ 5. - 100,00) e despesas médicas (R$ 11.290,32 de um total de R$ 11742,32); 
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b)  no ano-calendario 2001, glosou as deduções  declaradas  a Milo de livro caixa (RS 
10 .261,99), e parte das deduções declaradas a titulo de dependentes (R$ 5.400,00 de mu total. 
de R$ 8 640,00), despesas com instrução (R$ 3.386,14 de um total de RI 5 086,14.) c despesas 
médicrs (R$ 5 526,45 de um total de R$ 6.118,45). 

A autoridade fançadot a esclarece, na "Desiçii6  deis Fatos 	fuquadramento(s) 
Legal (is)" de fls. 122 a 125, que a revisao  efetuada  tomou poi.  base a pi imeira deelatação de 
ajuste anual entregue pelo contribuinte nos anos-calendario 2000 (Hs 111 a 113) e 2001 
( fls 114 a 116). 

A deelaracão de ajuste anual retificador a entregue no ano-cal.endario 2000 (li s. 06 a 
10), ainda de acordo corn o auditor-fiscal autuante, não foi considerada no lançamento, ja. que, 
por ter sido entregue após o inicio do procedimento fiscal, não produziu efeitos. 

1-111 sua impugnaçao de fls. 130 a 132, o contribuinte contestou integralmente a 
auttração, alegando cm  síntese que: 

a) "n5o conconlo cam a alegação do auditor fiscal (pre soneguei intolmações quanto 
aos valores dos meus renditnentos  recebidos  no ano base 2000, pois o que houve foi o 
desconto dos valot es que foram descontados e repassados ao meu Sindicato de Classe, mas 
par a corrigir esta distarçao em minha declaração de ajuste anual, efetuei a devida tetiticaçao, 
amparado na Instrução Normativa 	n° 15 de 06 de fevereiro de 2001, publicada no 1)01:1 
em 08/02/2001, em seu artigo 54, 55, 56 e 57 clue trata  da matéria"; 

b) as deduções declaradas a titulo de contribuição ii. previdência o ficial estão de 
acordo corn as informações  recebidas das fontes pagadoras; 

c) só foram declaradas como dependentes pessoas que efetivamente dependem. 
I inanceiramente do contribuinte; 

(1) as deduções declaradas a Undo de despesas médicas se 'dcier)" a pagamentos 
efetuados a plano de  saúde e a profissionais dessa area; 

e) as  deduções declaradas a titulo de despesas coin i nstrução se refer em 
pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino particular; 

f) as  despesas declaradas a .titulo de livro caixa se referem S contribuição mensal 
obrigatoria  ao sirklicato de sua categoria pi ofissionat; 

g) a contribuição paga ao sindicato á necessaria para que o contribuinte participe do 
rodízio  de chamada. 

fun, o contribuinte pleiteia a declaração de improcedt'smeia do presente 
I ançamento. 

Juntamente corn a impugnação apresentou as copias de documentos de Hs. 133 a 
)3'7 

Lm seu apelo ao CARP, a if 244, o recorrente argumenta,  em preliminar, que 
somente após cinco anos e oito meses da apresentação da defesa administrativa o process() foi 
julgado, restando prescrito. Ressalta que em  decisão recente o Supremo Tribunal Federal, 
árgão  máximo  no pais para dirimir  dúvidas jurídicas, considerou quo todos os créditos 
tributarios pertencentes à união, não lançados em divida ativa, prescreve no período de OS 
anos. 



Considera que, de acordo corn a medida  provisória assinada pelo .presidente 
da Repablica, foram extintos todos os  débitos  corn valot inferior a R$ 10.000,00, e que o 
lançamento em exame se enquadra nesta norma. 

o relatório. 

Voto 

Conselheiro José Raimundo Tosta Santos, Relator .  

O recurso atende os requisitos de admissibilidade. 

As questões suscitadas em sede de recurso reportam-se ás modalidades de 
extinydo do crédito tributário (prescriçao e remissao), conforme disciplina o artigo 156 do 
CTN.. 

Nos termos do artigo 174 do CIN, a açao para a cobrança do crédito 
tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituiyao definitiva. Conforme 
dispõe o artigo 201 do CTN, constitui divida ativa tribut(iria a proveniente de crédito dessa 
natureza„ regularmente inscrita na repartição a(hninistrativa compelente, depois dee,sgolado o 
prazo fixado„ para pa,f.amento, pela lei ort por decisão final prolerida em proces-.so regular. 
Diferentemente do que argumenta o recorrente, as manifestações judiciais sat)  uníssonas  no 
entendimento de que somente após a decisdo administrativa que n'cio caiba mais recurso, cm 
desfavor do contribuinte, é que o crédito tributário se torna definitivamente constituido e 
dotado dc liquidez e certeza. A partir desse momento começa a fluir o prazo presericional, 
'Enquanto pendente de julgamento, nao há mais que se filial .  em decadéncia, pois o direito 
constituicao do credito através do lançamento jú foi exercitado, nem em prescriçao, pois a 
exigibilidade do crédito encontra-se suspensa, consoante disciplina o artigo 151 do CT.N.. 
Confira-se os arcstos abaixo coheionados: 

RE 95424 / PI? Relator  Mui Néri da Silveira Ementa CREDITO 
7RIBUTÁRIO. IC AI DECADAVC7A C7  N, ARTS 173, I, E 
PiIRÁGRAL 0 CHICO, 151, III 0 LAW/MO:NM, NO ( AS°, 

AN7ES DE DECORRIDOS TeLS ANDS 1)0 
1/4 TO GERA DOI?, COM O LEVANTAMENTO EFETUAI)() E 
A NO1IFICA(40 DO CONTRIBUINTE A PARTIR DAL  
NÃO HÁ MAIS FALAR EM DECADÊNCIA. LANÇADO O 
TRIBUTO„ ,1 DISCUSS40, POR VIA DE RECURSOS 
ADMINLS1RAT1VOS, TEM O EFEITO DE SUSPENDER A  
EXIGIBILIDADE DO CRED110 TRI1W1ÁRI0, UT ART-
151. 111, DO CTN. NA -0 CABE, SEOUER,AI, TER COMO 
INICIADO O PRAZO DE PRESCRIÇÃO A INSCRIÇÃO 1)0 
CRÉDITO LM DIVIDA ATIVA NÃO E 0 MOMENTO MAL 
1)1  SUA CONSTITU4140 COM 0 AUTO DE INFRAÇÃO, 
CONSUMA-SE 0 LANÇAMEN70 DEFI7V1D0 NO ART-142, 
1)0 ( -IN 4 CERTIDÃO DA  IAS( R1('ÃO DO CREDIT() FM 
DIVIDA Al:1VA VALE C0A40 EXECUTIVO 
.E.X1RAJUDICIAL PRECTil)EN1ES' DO SIP REC'URSO 
CONHECIDO E PRO M)°, PARA Al'ASTAR A DECADÊNCIA 
DEC 7? El A DA (gt del) 

RP; 95365 / MG Relator. Min Décio Miranda Amenta 
1RIBUiriiRIO CREDIT° 7RIBUEiR10. EA:IMO-0 
DRADE.NCIA L PRES'C'RIÇÃO O CORIGO TRIBUTÁRIO 
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NACIONAL 	EA1ABELECE 	TRÊS 	EASES 
PVCONFUNDIVEIS: A 01IE VA/ A TÉ A NO11 FICA CIO 1)0 
LANÇAMENTO AO SUJEITO PASSIM, FM .  °IT CORRE 
PRAZO DE DECADÊNCIA (ART 173, I E 11); A OUE SE 
ESTENDE DA NOTIEICAÇÃO DO LANÇAMENTO) 4  TE  .4  
SOLUÇÃO DO PROCESS° .,4 DMINL9TRA 111/V, EM OUE 
N.40 CORREM -  NEM PRAZO DE DECADÊNCIA, NEM DE 
PRES(1?1(40, POI? ESTAR  SUSPENSA  A  
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO (ART. 151, 111); A OUE 
COMEÇA NA DATA DA SOLI -1(40 FINAL DO PROCESS() 
A DMINISTRATIVO, 01/ANDO CORRE  PRAZO  DE 
PRESCRI(.40 DA AÇÃO JUDICIAL DA FAZENDA (ART  
1742 ( -viki) 

Ha de se acrescentar que este Conselho Administrativo de Recursos Fiscal 
consolidou sua jurisprudencia mansa e pacifica na Snmula n" ii, a respeito da inaplicabilidade 
da. preseriçao intereorrente ao processo administrativo fiscal.. 

Sfinfula CARE n" 11.• Ntio .se aplica  a  prescri(ao intercori enie  

no proccsso administrativo 

No que tange 	rem iF,s5o, entendo que o  crédito ern discussio é muito 
superior ao limite estabelecido pelo artigo .14 da MP n 0  449/2008 (convertida .na Lei n" 
11.941/2009): 

Ar .14.. Ficam reinitidos 0. 5  débilos coin a Tazenda Naciontil, 
inchtsive aqueles corn .suspensa que, em 31 de 
dezembro de 2007,  estejam  vencidos há 5 (arum) anos ou mats e 
cujo valor total  consolidado, nessa masina data,  seja  igual ou 
inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

§ 	liinite previsto no caput deste artigo deve sei considerado 
pot-  ,sujeito passivo C.  .separadamente, em relaçao. 

I aos débitos  0(5(1 11(15  cio  Divida :Viva da União, no ()what) da 
PiOeui adoilu-Gerai da .Fazenda Nacional, decoirentes das 
contribuiçães sociais pcvi.stas nas alineas  a, b e c do pat ágral0 
1.'.1.nico do art 11 da Lei n' 8 212, de 24 de julho de 1991, das 
contribuiçães instituídas a tittih, substituição e das 
contribuições devidas a tor:chi/8, (155i11. en leittlidaS 011i f .  OS 
emidades e  fundos, -  

II  — aos demais débitos inscritos cm Dívida Ativa da Unuso ,  no 
ambit() da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

III aos débitos decorrentes das contribuiçães  sociais  previstas 
tiLLS alineas a, b e c do parkrafo iinico  do art. 11 da  Lei n "  
.8.212, de.? 24  de julho de 1991, das contribuições instimidas a 
titulo de sub,stituição e das contribuições devidas  a  terceir Os, 
(158 1 01 entendidas outras entidades e . fiou/os, administrados pela 
Secretaria do Receihi Federal do Bra„sil,-  e IV aos demais 
débitos administradas pela Sec:Peoria da Receita Federal do 
Brasil 
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§ 2" No hipótese do 	o valor de que trata este artigo sera 
apurado considetando a totalidade dos estabelecimentos da 
pessoa juridiea 

3" O disposto neste  ai ligo não implica restiluição de quantias 
pctgas 

,P Aplica-se o disposto ncste at .tigo aoY débitos otiginarios  de  
operações de credit() rural e do Programa Especial de Crédito 
para a 1?clOrma Agra tio — PROCERA transferidos ao Tesouro 
Afacional, renegociados ou não coin amparo em legislação 
especifica, initas  na divido ativa da Unido, inclusive tupelos 
adquiridas ou desoneradas de risca pela (Ada() por  força  do  
Medida Provisória n" 2.196-3, de 24 de agosto de 2001 

Pot fim, do exame das peças processuais, verifica-se que a decisao recorrida 
examinou minuciosamente a matéria em  litígio , decidindo em conformidade coin a 
jurisprudência deste Conselho Merece reparo, tao-somente, a parte da deeisao que manteve a 
glosa dos dependentes Atrial() Roma() da Silva e lone Furtado da Silva, sogro e sogra do 
autuado. Nos termos do inciso VI do artigo 35 da Lei n" 9..250, de 1995, estes podem constar 
como dependente do genro, desde que nib o auliram rendimentos acima da tabela dc .iscnçao e a 
Ala (esposa do autuado) declare em conjunto.  Na declaraçao em conjunto, se a cônjuge 
auferiu rendimentos, estes devem ser somados aos rendimentos do declarante, sendo a esposa 
incluída  como dependente do marido. No caso em exame, como a esposa do autuado nao 
apresentou declaraydo em separado, e foi relacionada como dependente do marido  ias 
declarações do  período fiscalizado, penso que o sogro e a sogra podem figurar como 
dependentes do genro .  Como conseqiiéncia, restabeleço a deduçao da despesa médica de 
Amaro Romao da Silva, no valor de RS130,00, confOrme recibo  ui  ti. 39 (copia a ti. 173), 
relativo ao ano-calendario de 2000, glosada sob o único  fundamento de ter sido efetuada corn o 
sogro. As demais glosas devem ser mantidas, pelos próprios fundamentos declinados no voto 
condutor da dccisao a quo. 

.1-na face  ao exposto, .rejeitar  a preliminar e, no mérito, don parcial provimento 
ao  recurso,  para restabelecer a deduedo corn os dependentes Amaro Roma() da Silva e lone 
Furtado da Silva, nos anos-calendario de 2000 e 2001, e da despesa medica de 10130,00, no 
ano-calendario de 2000, 

José Raimum 	la Santos 


